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PROJETO DE LEI Ns

01-0518/1995

DispOe sobre atendimento aos solici

tantes da isenção prevista na Lei

n 2 11.614, de 13 de julho de 1994.

A MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1 2 - Os solicitantes dá isenção prevista na Lei n 2 11.614,

de 13 de julho de 1994, terão seu atendimento realiza

do nas respectivas administraçOes regionais.

Artigo 2 2 - As despesas decorrentes da execução desta Lei, corre

rão por conta de dotaçOes orçamentárias prOprias, su

plementadas se necessário.

Artigo 3 2 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 01	 e"--Ck.° CLC A/

Bterle"5/7ANTONIO	 PAIVA MON' EIRO FILHO

Vereador

cod. 0561 1.p.uono mmlo gMicodo CAWN
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo

minorar o imenso desgaste dos solicitantes da isenção previs-

ta na Lei n 2 11.614/94, em anexo.

A maioria do segmento supramencionado e

constituída por pessoas provectas, de idade avançada, sofredo

ras das mais diversas carencias t impostas
i
não so pelo tempo)co

mo pelo grande centro urbano como a pauliceia.

A população ora epigrafada enfrenta,por

ser beneficiária do dispositivo ora citado, filas interminá-

veis/ desde a madrugada.

Mister se faz salientar que, em atendi-
,	 -

mento aos municipes/ sugerimos que as administraçoes regionais,

por melhor aparelhadas e ja instaladas com o onus minimo 	 ao

Poder Públicos prestem os serviços.

Desta feita, espera guarida a presente

iniciativa, tendo em vista o supramencionado como medida de

inteira Justiça.

Anexo: 1- Lei n 2 11.614/94

cod. 0561 1.1~ . ..NogM ico daCOASP.
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„Mw:i n.° ........	 13,

°	 5

AGIA)	

6,0 
LEI N9	 11.614 , DE 13 DE :JULHO	 DE 1994

Concede isenção do Imposto Predial 'e Ter-
ritorial Urbano, das Taxas de Conservação
de Vias é Logradouros Públicos, de Limpe-'	 za Pública'è de Combate 'a Sinistros inci-
dentes sobre imõvel integrante do patrimó

• nio de aposentados, pensionistas e benefT
ciãkiós de renda mensal vitalícia, e dit
outras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho
de 1994, decretou e eu Rromulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Fica isento do pagamento do Im-
posto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conser-
vação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública
e de Combate a Sinistros o imóvel integrante do patrimó-
nio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiá-
rio de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacio-
nal de Seguridade Social.

Art. 2° - A isenção de que cuida o artigo
anterior dependerá de requerimento anual onde o interes-
sado deverá comprovar que:

I - Não possui outro imóvel neste Municl-

II - Utiliza o imóvel como sua residén-
cia;

III.- Seu rendimento mensal, em 1° de ja-
neiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) salários mí-
nimos.

Art. 3° - A isenção prevista nesta lei
não exonera o beneficiário do cumprimento das obrigações
acessórias a que"está sujeito. • .

Art. 4 2 - Revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei n o, 11.308, de 17 de dezem-
bro de 1992, esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos a partir dei' de janeiro
de 1994.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julhó
de 1994,.4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos NegOcios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario dasFinanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
julho	 de 1994.
EDEVALD0 ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

pio;
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
•	 :	 *

Papel para informação, rubricado como folha n?	 . 04 	

do processo n?. _518	  de 19. 95 	 05/..06	 /  95 	 (a) 	

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Lei 11.614/94
em 05/06/95.

À Com. de Const. e. Justiça'=

-/ 	 / 	

LUIZ
	

E LA,,VA,...i10
Ass=Chsia - A. I. 1,t.

USD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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"UtEa

na Comissão da
o e Justiça
LàsparDbs.

documento 	 e papel para informaybo, rubricado 	

E.26 o6

SEGUE

sob folha

•...

•

.... juntado 	  nesta data, 	

1-1? 	 aS	

la) 	
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Ver. Dárcio Arruda

Presidente da ComtKo de

justiçaConstituiç

•

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss .ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

rmy 2.E)06[
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(;%15191PA J6 - PAR
i6-0958/15;95

DA COMISSO DE CONSTIVUIÇO

Sala da Comiss'âo de C„.callituiç'ão e Justiça,° o /

vno/p1518-95

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 518/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho, que

determina que os solicitantes da isenç"ão prevista na Lei nR

11.614/94 tero seu atendimento realizado nas respectivas

administraç;es regionais.

Apesar dos louváveis prop6sitos do Ilustre

Vereador o projeto n'ão pode prosperar eis que esbarra no

art. 37, 2R, IV e art. 69, XVI, ambos da Lei Orgânica do

Município, que reservam ao Prefeito a iniciativa de leis

sobre organização administrativa e que atribuam funç2ies âs

Secretarias Municipais.

Pela Ilegalidade.
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CÂMARA MUNICIPAL bÉ Éisto PAULÔ

N9 102  /  95  —ATM

Ao nobre Vereador

Aulnnio

São Paulo. 4	 do

o p 1.„-,518  / 95 , de sua autoria; será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta ComissãO de Constituição e Justiça, Cabendo, entretànÉol

RECURSO AO PLENÃRIO , no prazo de 30 (trinta) dias, conforme •

disposto no art . 79 do Regimento Interno.,•

LÂMIARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO •

Vereador: TONINHO PAIVA

• Viaduto Jacarel, 100 -Sit113-11.o andar

01380-900 - São Paulo - SP.

CE6I(50 . 11A A: T.

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Aseeseor 'Melei leg. Chefe.

A. T. M.
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RECURSO

11 - REC

11-0087/1995

REFERÊNCIA	 • Parecer n g 958/95 da Comissão de Constituição

e Justiça sobre o Projeto de Lei n g 518/95.

RECORRENTE	 :	 Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

RECORRIDA	 • Comissão de Constituição e Justiça

" Parecer n 2 958/95 "

•

cod. 0561 impromono .noNogMleodoWA SP.
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EGRÉGIO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO,
,

vem, a presença desse Egregio Plenario, interpor Recurso contra

o Parecer n 2 958/95, exarado pela Comissão de Constituição e Jus

tiça, sobre o Projeto de Lei n 2 518/95, consoante as razOes em

anexo, aduzidas.

Termos em que,

P. Deferimento e Acolhimento à 	 presente

peça recursal.

São Paulo, 24 de agosto de 1995.

ANTONIO	 PAIVA MONTE
30014e:5

FILHO

Vereador

II(0.0tmo . ..árvlogMleo d. WASP,cod. 0561
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•
RAZÕES DO DECORRENTE

RECORRENTE	 •

RECORRIDA	 •

Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

Comissão de Constituição e Justiça

" Parecer n 2 958/95 "

REFERÊNCIA	 •. Parecer n 2 958/95 da Comissão de Consti-

tuição e Justiça sobre o Projeto de Lei

n 2 518/95.

Projeto de Lei n 2 518/95 dispOe sobre

atendimento aos solicitantes da isenção

prevista na Lei n 2 11.614, de 13 de ju-

lho de 1994.

O objetivo e minorar o imenso	 desgaste

dos solicitantes da isenção prevista na

Lei n 2 11.614/94, na maioria pessoas

provectas, de idade avançada, sofredoras

das mais diversas carencias, que enfren-

tam filas intermináveis, desde a madruga

da.

•

Ocnorouo no urvIço pano° d• CldSPi‘

/ segue

1 cod. 0561
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O Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho,

impetra o presente Recurso contra o Parecer

n 2 958/95 da Comissão de Constituição e Jus

tiça que declarou falecer de base legal o

Projeto de Lei n 2 518/95, prolatado nos se-

guintes termos : " Trata-se de projeto 	 de

lei, de autoria do nobre Vereador Antonio

de Paiva Monteiro Filho, que determina que

os solicitantes da isenção prevista na Lei

n 2 11.614/94 terão seu atendimento realiza-

do nas respectivas administraçOes regionais .

Apesar dos louváveis propOsitos do Ilustre

Vereador o projeto não pode prosperar eis

que esbarra no art.37, § 2, IV e art.69,

XVI, ambos da Lei Organica do Município,que

reservam ao Prefeito a iniciativa de leis

sobre organização administrativa e que atri

buam funçoes as Secretarias Municipais.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituiçao e Justiça,

24/08/95."

Em se analisando o Parecer n 2 958/95 da Co-

missão de Constituição e Justiça,tem-se que

o mesmo, siquer leves escoriaçOes causou ao

bem lançado Projeto de Lei n 2 518/95, que,

adstrito aos fatos, bem aplicou a legisla-
-	 Inçao vigente pertinente e fundamento 	 lega A,

louvável.

/ segue

cod. 0561 kaprowo no werviço grtlleo da CUS
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•

Inexiste ileEalidade no Projeto de Lei

n e 518/95

(grifo nosso)

Os fatos já bem delineados e relatados

que deram origem a magna " questio ju-

ris " trazidos no presente Recurso, en

sejadores da apreciação dos Nobres Ve-

readores, nada mais, nada menos, se

prendem a delicada questa() da ilegali-

dade do Projeto de Lei em lide.

O Parecer da Comissão de Constituição

e Justiça foi adargado como sendo pre-

ceitos reguladores da mataria os arti-

gos 37, .§ 2 2 , inciso IV e 69, inciso

XVI da Lei Organica do Município.

O artigo 13 da Lei Organica do Munici-

pio dispOe : "Cabe a Câmara, com s,)san-
-

çao do Prefeito, dispor sobre as mate-

rias de competencia do Município, espe

cialmente

I - legislar sobre assuntos de interes

se local;

11

O Município pode legislar sobre qual-

quer assunto, de seu peculiar interes-

se.

/ segue

•

cod. 0561 1fflpromao em 11.1110 Vin go ela CLISP
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Há que se constatar que a matéria, ora

epigrafada, e atinente ao interesse lo

cal dado que os solicitantes da isenção

prevista pela Lei n 2 11.614/94 são so

fredores de dificuldades incontáveis

impostas, não sO pelo tempo, como por

esse grande centro urbano que e a pau
,

liceia e fazem parte de um	 segmento

cada vez maior e em franca expansão,

uma vez que a faixa etária vivencial,

atualmente e bem mais alta com tenden

cia, no futuro a aumentar como reflexo
,

dos progressos tecnologicos.

Os cidadãos, ora suplicantes da inicia

tiva legislativa em pauta enfrentam fi

las intermináveis, desde a madrugada e,

assim nada mais justo que as administra

çOes regionais, por melhor aparelhadas
,	 ,

e ja instaladas, com um anus minimo ao

Poder Público, prestem o serviço 	 pre

tendido.

Assim, o interesse local outrora " pe

culiar interesse" deve ser entendido

como um interesse, predominantemente em

confronto com interesses do Estado 	 e

da União.

/segue....

\OPaproamm.mkopMkodaWASNcod. 0561
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Desta forma, conclui-se que a mataria

toca o interesse local, a competencia

e do Município, do Legislador Munici

pai, decorrendo tal interpretação do

alargamento do entendimento dado pela

Constituição de 1988 que suprimiu a

expressão " peculiar interesse " ( ar

tigo 30 da Constituição Federal e ar

tigo 13, inciso I da Lei Organica do

Município) substituindo-a por

resse local ", mais abrangente.

inte

A compreensão desse conceito de inte

resse local abarca todos os aspectos

relacionados as necessidades do Gover

no Municipal no escopo de atingir seus

objetivos, onde está inserida a satis

fação das expectativas dos Munícipes.

•
Ha que se salientar ainda, mister se

faz, a refutação " in totum " 	 das

assertivas do Parecer n 2 958/95 da

Comissão de Constituição e Justiça,fa

ce ao preceituado no artigo 13, inciso

•	 •I da Lei Organica do Município e arti

go 30 da Carta Magna.

/segue...

c od . 0561 Imprimo no serviço gráfico do CUSP
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Desta feita, tem-se de forma clara e

insofismável, que a mataria tratada

no Projeto de Lei n 2 518/95 está aga

salhada pelo artigo 13 no tópico aci

ma aposto, bem como, artigo 30 da

Constituição Federal não podendo pros

perar a fundamentação do Parecer n2

958/95 da Comissão de Constituição e

Justiça.

Depreende-se por tudo que foi mencio

nado a grande importancia do tema a_

ludido, visando sempre a segurança,

estabilidade local, integridade fisi

ca, moral e expectativa de condição

vivencial mais digna e respeituosa.

,
Demonstrado esta a necessidade de re_

formar-se o Parecer n 2 958/95 da Co_

missão de Constituição e Justiça. Na

verdade o Parecer não se sustenta,

tecnicamente.

O Projeto de Lei n 2 518/95 não e in

constitucional, mui menos ilegal,por

que não infringe nenhum preceito da

legislação vigente sobre a mataria em

pauta de discussão.

/segue...

•

cod. 0561
1

PelmmhonoserlokopM10~WASP:
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Posto isto, e, tendo em vista os motivos

aduzidos espera o Recorrente, a reforma

do Parecer n 2 958/95 da Comissão de Cons

tituição e Justiça, por este Egregio Pie

nario, com o normal procedimento da

jeição do Parecer, ora recorrido.

Por ser de inteira Justiça aguarda o aco

lhimento do Recurso pelo Egregio

rio.

Anexos: 1) PL n 2 518/95 (fls.10/11)

2) LEI n 2 11.614/94 (fls.12)

2) Parecer n 2 958/95 (fls.13)

Sala das SessOes,

ANTONIO DANI5WRO FILHO

Vereador

re

'mamam nó sorvido grada, da CLISP.M
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNiCA DE ARQUIVO

Nac. murado ct	 fls.

Agplye em 

.4-n
O Func.'

"02108 .

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

51 93 
de 19

0)..0	

(a)
do processo n.

•

Assist. Chefia láenica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

	 7

BRENO G.7;16 ELC-124.11A-r--

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

0:511 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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